Colégio de Engenharia Electrotécnica

Instalacbes Eléctricas de Servi¢o Particular

A problematica do enquadramento legal das InstalacGes Eléctricas de Servico
Particular tem sido objecto, ao longo do tempo, de evolucdes varias (algumas

de caracter avulso) e € matéria de preocupacdo geral dos engenheiros
electrotécnicos.

Com a publicacdo do DL n°® 26/2010, de 30 de Margo, o assunto ganhou ainda
maior acuidade, tendo havido um significativo incremento do debate no seio do
Colégio de Engenharia Electrotécnica.

Dada a relevancia do tema, foi criado um Grupo de Trabalho especifico, com o
objectivo de elaborar propostas consensualizadas a apresentar as entidades
com competéncias nesta matéria.

Assim, foi preparado o documento “Linhas Gerais para uma Proposta de
Alteracéo Legislativa relativa a Projectos e Obras de Instalacdes Eléctricas de
Servigo Particular” que abaixo se apresenta, e relativamente ao qual se
aguardam apreciacdes na generalidade e sugestdes concretas de melhoria até
ao dia 30 de Setembro, para o e-mail colegios@ordemdosengenheiros.pt

O Presidente do Conselho Nacional do Colégio de Engenharia Electrotécnica

Francisco de la Fuente Sanchez

Ordem dos Engenheiros, 13 de Setembro de 2011


mailto:colegios@ordemdosengenheiros.pt

Linhas Gerais para uma Proposta de Alteragdo Legislativa relativa a
Projectos e Obras de Instalagdes Eléctricas de Servi¢o Particular

l.Introducéo

A legislacdo associada a projectos e obras de instalagBes eléctricas esta
dispersa por varios diplomas, que importa sistematizar (compatibilizando-os
com a qualidade necessaria em area de particular sensibilidade como a
seguranca de pessoas e bens) e adequar ao novo regime aprovado pela Lei
n° 31/2009, de 3 de Julho, na sua componente de qualificagdo profissional
exigivel aos técnicos responsaveis pela elaboracdo e subscricdo de projectos,
pela fiscalizacdo e direccdo de obra e pela exploracdo de instalacdes

eléctricas.

Neste contexto, € desejavel uma revisdo e consolidacdo da legislacéo

existente que permita:

e aumentar as garantias relativas a seguranca das instalacdes eléctricas e dos
respectivos utilizadores;

e tornar todo o processo, desde o projecto a exploracdo das instalacfes, mais
flexivel e simples

e envolver os técnicos da area da Engenharia (Engenheiros e Engenheiros
Técnicos), atribuindo-lhes as responsabilidades inerentes a sua qualificacao
profissional, nas diversas fases do processo (projecto, execucao, fiscalizacao

e exploracéo).

2.Enquadramento legal da situacéo actual

2.1 Aspectos Gerais

Actualmente, ndo é legalmente exigido projecto para as instalacdes eléctricas
de servico particular do tipo C (instalagcdes alimentadas por uma rede de
servico publico em baixa tensédo) cuja poténcia a alimentar pela rede publica
de distribuicdo seja inferior ou igual a 50 kVA.



Neste contexto, importa referir a evolucao havida.

O Decreto-Lei n.° 26852, de 30 de Julho de 1936, que aprovou o Regulamento
de Licencas para InstalagBes Eléctricas (RLIE), ndo estabelecia qualquer
obrigacdo em termos de elaboracdo de projectos. Foi com o Decreto-Lei n.°
740/74, de 26 de Dezembro, que se estabeleceu a obrigatoriedade de

apresentacao de projecto para edificios cuja poténcia total excedesse 20 kVA.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.° 517/80, de 31 de Outubro, que estabeleceu
a tramitacdo dos projectos, no seu Anexo |, determinava que careciam de
projecto eléctrico as instalacdes eléctricas de servigo particular de 12, 22, 32 e
42 categorias (independentemente da poténcia instalada) e as de 52 categoria,
de poténcia nominal superior a 20 kVA, ou estabelecidas em locais de area
superior a 100 m?, quando se trate de estabelecimentos recebendo publico, ou
instalacdes eléctricas estabelecidas em locais sujeitos a risco de exploséo e,

ainda, instalacdes de parques de campismo e de portos de recreio (marinas).

Mais recentemente, o Decreto-Lei n.° 272/92, de 3 de Dezembro, entre outros
aspectos, veio alterar o n.° 5 do anexo | do Decreto-Lei n.° 517/80, de 31 de
Outubro, passando a nao ser exigido projecto para as instalacées de servico
particular de 5.2 categoria (sensivelmente correspondente ao actual tipo C)

com poténcia até 50 kVA.

Esta é a situacdo presente, sendo que a néo obrigatoriedade legal da
existéncia de projecto para instalagdes eléctricas de servigo particular do tipo
C, com poténcia até 50 kVA, (nas quais sdo abrangidos variados tipos de
instalacbes, nomeadamente moradias, pequenos edificios multifamiliares,
pequenas unidades industriais e comerciais, etc.), se tem traduzido, na
préatica, na realizacdo destas obras sem projecto de execucdo, sendo apenas
realizadas segundo a orientacdo dos técnicos responsaveis pela sua

execugao, muitas vezes electricistas.

2.2.Licenciamento das instalagdes eléctricas

Quanto ao processo de licenciamento de obras, a evolugcédo legislativa tem

sido no sentido de o tornar progressivamente mais simples, diminuindo os



prazos de tramitacdo, e diminuindo a intervencdo dos Orgaos
decisores/reguladores/fiscalizadores, mas aumentado a responsabilizacéo
dos Engenheiros e Engenheiros Técnicos, nomeadamente civis,

intervenientes no processo (projecto, direccao e fiscalizacdo de obra).

Alteracbes semelhantes foram ja implementadas noutras areas da Engenharia
Electrotécnica, como é o caso das telecomunicacfes, mas na area das
instalacbes eléctricas esta evolucdo ainda nao se verificou pois todos os
projectos tém que ser previamente aprovados pelas Delegacfes Regionais do
Ministério da Economia (DRE).ou pela ANIIE -Associacao Nacional Inspectora
de Instalacdes Eléctricas (CERTIEL).

2.3 Projecto de instalacdes eléctricas

A obrigatoriedade de existéncia de um projecto de instalacdes eléctricas, em
sede de licenciamento ou de execucdo, subscrito por Engenheiro ou
Engenheiro Técnico da éarea de electrotecnia, devidamente credenciado,
(adiante designados por Engenheiro ou Engenheiro Técnico), confere uma
garantia de maior qualidade, seguranca, flexibilidade e funcionalidade das
instalagdes.

Tendo em consideracdo o0 exposto e, ainda, que o critério da poténcia
instalada, por si sO, ndo é razdo suficiente para a dispensa de projecto e
também de forma a criar um paralelo com outras obras de engenharia em que
€ exigido projecto para todo o tipo de instalacdes - mesmo em casos
consideravelmente menos exigentes em termos de seguranca dos utilizadores
- € urgente promover as alteragBes legais de forma a tornar obrigatorio o

projecto para todas as instalacgoes.

Sera naturalmente de aceitar a existéncia de excepc¢des a esta regra geral de
obrigatoriedade de projecto de execucdo elaborado por Engenheiros e
Engenheiros Técnicos, no caso de instalagbes eléctricas muito simples e

padronizadas e quando a respectiva utilizacao final o justifique.

2.4.Inspeccdao das Instalacdes Eléctricas.



ApoOs a conclusdo da obra, o processo termina com a atribuicdo do certificado
de exploragcdo a instalagdo eléctrica em causa, sendo a inspeccaolvistoria,
para as instalacdes do tipo C, realizada por amostragem, no ambito da ANIIE
— Associacdo Nacional Inspectora de instalacdes Eléctricas (CERTIEL) e

pelas Direc¢des Regionais do MEID, a 100%, nas instalacfes do tipo A e B.

2.5 Exploragéo de Instalagdes Eléctricas

De forma a garantir aos utilizadores das instalacdes eléctricas uma seguranca
efectiva dessas mesmas instalacdes ao longo da sua vida atil, h4 também que
reforcar o papel do técnico responsavel pela exploracdo da instalagcédo, que

deve ser assumido por Engenheiro ou Engenheiro Técnico.

3.Conclusbdes — Linhas Gerais da Proposta
Pelo acima exposto, torna-se necessario proceder a alteragbes da legislacao
existente, de modo a simplificar os processos, mas reforcando a sua
credibilizacdo e dando garantias de seguranca aos utilizadores.
No novo contexto, o papel do Engenheiro sera determinante para atingir estes
objectivos dignificando-se, simultaneamente, o exercicio da sua actividade

profissional.
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Para o efeito torna-se necessario:

3.1.Projecto de Instalacbes Eléctricas

Assegurar a obrigatoriedade de existéncia de projecto de execucdo para
todas as instalagbes eléctricas elaborado por Técnicos de Engenharia
(adiante designados por Engenheiros ou Engenheiros Técnicos), melhorando
assim a qualidade e a seguranca das instalacbes, conferindo plena
responsabilidade ao engenheiro projectista com a emissdo do termo de
responsabilidade pelo projecto e dispensando a andlise prévia do projecto.
Poderdo ser consideradas excepcdes a esta regra, quando justificadas pela
simplicidade e/ou padronizacéo das instalacoes.
Admite-se a existéncia de revisdes de projectos por entidades terceiras
independentes, por solicitacdo do dono da obra ou do projectista.
Simultaneamente, deveréo ser estabelecidos os direitos e deveres do técnico
responsavel pelo projecto, nomeadamente:

o No acompanhamento da execucao da obra;

o Nas alteracbes ao projecto, decorrentes de necessidades verificadas

em obra

3.2 Execucéo

Assegurar a boa execucdo das instalagbes eléctricas com uma

implementacéo efectiva da figura do técnico responsavel pela execugéo.

Podem ser responsaveis pela execucao de instalacbes eléctricas de servico
particular os engenheiros electrotécnicos e os engenheiros técnicos da
especialidade de electrotecnia inscritos em associa¢des publicas de natureza
profissional que os considere habilitados para o efeito (de acordo com a

respectiva experiéncia e os niveis de poténcia das instalagées).
Compete ao técnico responsavel pela execucdo, apds a conclusdo da
instalacao:

o Emitir do termo de responsabilidade pela execugéo;



o Elaborar o relatério final (modelo a aprovar pela DGEG) de execucéo
da instalacdo onde seja evidenciado, entre outras, o cumprimento das
normas técnicas e dos regulamentos de seguranca aplicaveis, bem
como as medicdes e ensaios realizados, necessarios a verificacdo das

condi¢cBes de seguranca do seu funcionamento;

3.3.Exploragéo

Garantir o bom estado de conservacdo e a consequente seguranca dos
utilizadores das instalacfes, durante a sua vida util, mediante adequada
regulamentacdo da figura do técnico responsavel pela exploracdo de

instalacdes eléctricas.

Podem ser responsaveis pela exploracéo de instalacdes eléctricas de servico
particular os Engenheiros e os Engenheiros Técnicos da especialidade de
electrotecnia inscritos em associagfes publicas de natureza profissional que
os considere habilitados para o efeito (de acordo com a respectiva

experiéncia e 0s niveis de poténcia das instalacdes).

Para as instalacdes eléctricas em estabelecimentos recebendo publico devera
ser previsto um regime de inspecc¢des periddicas com prazos diferenciados,
em funcdo do tipo de estabelecimento, do regime de exploracdo e da

obrigatoriedade ou ndo da existéncia de técnico responsavel pela exploragéo.

3.4 Inspeccdo e Ligacdo a Rede Publica de Distribuicéo

Sem prejuizo das inspeccdes a realizar no ambito da DGEG, seja pelas
DRE’S, seja por entidades devidamente credenciadas, é condicdo suficiente
para a ligacdo de uma instalacdo de servigo particular a rede publica de
distribuicdo de energia a apresentagdo, nos modos a definir pela DGEG,

dos seguintes elementos:

1. Termo de responsabilidade pela execucéo;
2. Relatorio final de execucdo (modelo a aprovar pela DGEG);



3. Termo de responsabilidade da exploracdo, quando a instalacao
careca de técnico responsavel pela exploracéo;
4. Relatorio do técnico responsavel pela exploracéo.

A opcéo da ligacao a rede de distribuicdo publica de energia, previamente a
inspec¢do no ambito do MEID (DGEG ou DRE’S), é do dono da obra e do
técnico responsavel pela execucao e/ou da exploracdo, quando exista.

3.5 Regime disciplinar

Quando da realizacdo da inspecc¢ao no ambito do MEID (DGEG ou DRE’S), ja
com a instalacdo em exploracdo, caso sejam evidenciadas nao
conformidades graves que ponham em causa a seguranca de pessoas e
bens, deverdo ser previstas sancdes adequadas para os respectivos técnicos
(projecto, execucao e/ ou exploracdo) de acordo com as responsabilidades

gue a cada um possam ser cometidas.

Eventuais nao conformidades graves deverdo ser comunicadas as

Associacdes Profissionais.

As nao conformidades acima referidas deverao ser devidamente identificadas

em lista a elaborar sob a responsabilidade da DGEG.

3.6 Nota Final

Como pedra final de fecho deste edificio, devera promover-se a reviséo e
actualizagdo do “Estatuto do Técnico Responsavel por Instalacdes Eléctricas
de Servigo Particular” aprovado pelo Decreto Regulamentar n° 31/83, de 18
de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n°® 229/2006,de 24 de Novembro.



